
REPÚBLICA' Fr;:DERATIVA DO BR,á/SIL 

DIÁRIO DO CONQRESSO NACIONAL 
' 

Seção 11 

ANO XXV - N.0 82 TERÇA-FEIRA, 4 DE AGOSTO DE 1970 BRASfLIA - DF 

SENADO FEDERAL 
ATA DA 94,a SESSÃO 

EM 3 DE AGÔSTO DE 1970 
4,0 Sessão legislativa Ordinária 

da 6.0 Legislatura 

l'RESIDllNCIA DO SR. WILSON 
GONÇALVES 

As 14 horas e 30 minutos, acham­
se presentes os Srs. Senadores: 

Flávio Brito - Edmundo Levl -
Milton Trindade - Lobão da Sllvelrn 
- Sebastião Archer- Victorino Frei· 
re - Petrônio Portella - Slgefredo 
Pacheco - Waldemar Alcântara -
Wilson Gonçalves - Dinarte Mariz 
- Ruy Carneiro - Argemiro de Fi­
gueiredo - João Cleofas - José Lei­
te - Josaphat Marinho - Carlos 
Llndenberg - Eurico Rezende -
Paulo 'l;'ôrres- Vasconcelos Torres -
Aurélio Vianna - Gilberto Marinho 
-Nogueira da Gama- Lino de Mat­
tos - José Feliciano - Bezerra Neto 
- Mello Braga - Celso Ramos - An­
tônio Carlos - Guldo Mondln. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - A lista de presença acu.sa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

o Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
que é, sem debate, aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Não há expediente a ser 
lido. 

Há oradores inscritos. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Gutdo Mondin. 

O SR. GUIDO MONDIN <Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, no­
bres colegas, dentre as entidades que, 

em BrasíUa, mais têm pugnado pela 
Integração da Capital da República, 
temos a destacar a Associação Co­
mercial do Distrito Federal. 

'rudo quanto a entidade congrega­
dera do comércio brasiliense tt"m leva­
do a efeito, em tal sentido, o tem fei­
to, sempre, com os mais amplos re­
sultados. 

Hoje, Sr. Presidente, recebi um ofí­
cio da Câmara Municipal de Ipojuca, 
no Estado de Pernambuco, segundo o 
qual o Município pernambucano ma­
nifestava sua atenção a um nôvo pro­
pósito da Associação Comercial do 
Distrito Federal Refere-se a Câmara 
Municipal de Ipojuca à campanha ini­
ciada pela Associação, instituindo o 
mês da Capital e escolhendo o dia 21 
de abril como o "Dia da Integração 
Nacional" 

Pelo ofício que vou ler, Sr. Presid(.:!n­
te e Srs. Senadores, tomaremos conhe­
cimento da Idéia que está sendo leva­
da a efeito pela Associação Comercial 
do Distrito Federal. 

Neste oficio, dirige-se a Associação 
ao Governador de Brasília nestes têr­
mos; 

"Brasília, 5 de junho de 1970. 

Senhor Governador: 

A mudança da Capital da Repú­
blica para o Planalto Central em 
cumprimento de um desejo secular 
da nossa gente e dispositivo cons ... 
titucional mantido em tôdas as 
Constituições Brasileiras, repre­
sentou o maior passo dado em fa­
vor de integração do território 
pátrio, cuja civilização jazia na 
orla maritima, deixando sem efe­
tiva ocupação a vastidão do ter­
ritório Interiorano. 

A Associação Comercial do Distri­
to Federal, desejando dar a essa 
realização máscula do povo brasi­
leiro, - representativa da pujan­
ça de um Pais que já deixou de 
ser do futuro para viver o pre­
sente - tôda a grandiosidade que 
efetivamente representa, decidiu 
encabeçar um movimento de âm­
bito nacional, concitando os Pre ... 
feitos de todos os Municiplos bra­
sileiros a promoverem em suas 
comunas, festividqdes cívicas no 
dia 21 de Abril de cada ano, nas 
quais seria exaltado êsse acoD;e­
cimento, considerando a data o 
Dia da Integração Nacional. 

No corrente ano foi Iniciado o 
movimento, poi-ém como a idéia só 
amadureceu no mês de abril 
quando foi enviada correspondên­
cia a vários Municípios, não atin­
giu a repercussão desejada) mas 
mesmo assim, nada menos de 62 
dessas localidades promoveram os 
atos cívicos sugeridos, o que v~io 
confirmar o acêrto da iniciativa." 

Já sei que êsses 62 Municípios situ­
am-se em vários Estados, a começar 
do Amazonas até o meu Estado. Por 
isso, tenho comigo uma carta de ade ... 
são do Govêrno gaúcho a respeito da 
Idéia. 

"Tais comemorações além de des ... 
pertar no povo e principalmente 
na juventude a curiosidade pelos 
fatos históricos e políticos que 
ocasionariam a intertorização da 
Capital, leva-o a participar efeti­
vamente do processo de progresso 
brasileiro, aproximando-o das rea­
lizações do govêmo em benefício 
da coletividade, qual sejam, as de 
integrar no complexo do d.esen-
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volvimento, todo o nosso território 
'"~éontinentál''. · 

Portanto, a iniciativa da entidade 
do comércio brasiliensEr já colhe fru­
tos e, pelas notícias que estamos re­
cebehdo, não há mais dúvida de que o 
País inteiro-se integrará nessa tão al-: 
ta tniCiativá. Ainda hóje a Associação 
Coniercial estã remetendo a tõdos os 
Prefeitos do Brasil o ofício em que 
diz: 

"A Associação Comercial do Dis­
trito Federal, pretendendo no mês 
de abril, considerado "Mês da Ca­
p_ttal'_l, realizar na sede dos Muni­
cípios brasileiros uma exposição 
de fotografias, dados estatísticos, 
~pOlíticos, demográficos e sociais, 
procurando _assitn levar aos mais 

.... ·&tversos pontos do Pàis uma ima~ 
._ -gem · comP'teta da Nova Capital, 

-organizou o material que permiti­
rá compor 500 expoSições no· pró­
ximcr rnês de ·abril, incluindo ex­
celente __ conjunto de fotos plasti-

u.._ i'tcada~ Q.ue· --ctãci · magnífica idéia 
"~ de- Btasília. 

·'O, material da melhor qualidade­
-"'.setá ·otet~l.fidO::a··-um->grupo de -pes ... -

soas que estejam dispostas a diri~ 
gir tôdas- as exposições e que or~ 

, ganizem em cada comunid::\de 
uma "Associa-ção de Amigos de 
Brasília''. 

As ditas Associações deverão ~er 

esU)tutos padrão e se inscrever na 
Associação Comercial do Distrito 
'Federal, para continuar a receber 
o material turístico que irá enri­
quecendo o patrimônio das enti­
dades e melhorando as exposições 
anuais. 

A Comissão Permanente de Turis~ 
mo da A.C.D.F. solicita a V. Exa. 
que organiz~ nessa Municipalida­
de uma "Associação de Amigos de 
Brasília" a quem ficará afeto o 
trabalho de realizar a exposição 
durante o "Mês da Capital" e aü­
xtliar a organização dos festejos 
do "Dia da Integração Nacional", 
o dia 21 de abril. 

A organização de cada "_Associa­
ção de Amigos de Brasília" de­
verá ser imediatamente comuni­
cada à A.C.D.F., para que seja em 
tempo útil feita a remessa do 
material já âevfdani.ente organi~ 
i.ado~ · - - -

Tiragem: 15.000 exemplares 

Alguns Municípios já conStitui~ 
raln as suas "Associações de Ami­
gos de Brasília". 

Como vemos, não promov.e a Asso­
ci~ção Comercial apenas aqui, em 
Brasília, o "Mês da Capital" e o "Pia 
da Integração Nã.cíonal". Ela se 
preocupa em levar a notícia aos mu­
nicípios de todo o Brasíl, encontran­
do correspondência de parte de gran­
de número dêles para essa iniciativa. 

Sr. Presidente, . queremo-nos con­
gratular com a Associação e incenti­
var sua idéia. A nós outros, radicados 
que estamos no Distrito Federal, a nós 
outros, ·que sabemos dividir o nosso 
coração entre a "Capital da Esperan­
ça" e a "Capital da Saudade", que 
todos temos dentro de nós; a nós ou­
tros idéias assim fazem bem. Por Jsso 
mesmo, queremos enviar daqui o nos­
so aplauso aos dirigentes da Associa­
ção Comercial do Distrito Federal, 
certos de que, no ano próximo, o "Mês 
da Capital" e o ·"Dia da Integração 
Naciollal" transcorrerão com grande8 
festividades, concretizando, dêsse mo-· 
do, a idéia iniciada êste ano. 

Sei qúe há uma solicitação de erlar ... -
se~-·como quê ·'uÍíl ritua..l1:. ·acenàende· .... ~ 
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se, no mesmo d!a, em todo o Bras!!, 
o fogo simbólico numa p!ra especial­
mente levantada em cada Municip!o 
brasileiro. 

Esta idéia é para que 1 em conjunto, 
em tôda a imensa carta geográfica da 
pátria, se processe esta festividade de 
Integração. 

Sr. Presidente, a idéia da Associa~ 
ção Comercial, também sei, encontra­
rá guarida no· próprio Govêrno. Bas­
ta~ lembrar, para exemplo, _a manifes­
tação do Sr. Presidente Garrastazu 
Médici, na aula inaugural que profe­
riu na Escola superior de Guerra, em 
março dêste ano, quando disse, refe­
rindo-se à Capital, entre outras, fra­
ses assim: 

"Quero dizer uma palavra sôbre a 
efetivação da mudança da Capi­
tal. H e! d~ iomá-!a realidade". E 
ainda: "Estou convencido da ne­
cessidade de acelerar a conclusão 
da mudança, mesmo que isso ain­
da tanto n"os sacrifique para as­
segurar o pleno exercício do Go­
vêrno em Brasília." 

Portanto, dando conhecimento à 
Casa: de tão bela iniciativa, que tem 
no fundo igualmente o propósito de 
incentivar o turismo· em Brasília, te .. 
nho certeza de que encontrarei, na 
receptividade emocional dos meus :no.­
bres oolegas, o mesmo aplauso a que 
fui levado quando tomei conhecimen .. 
to desta idéia. 

Vejam os· nobres colegas: institui .. 
se o Mês da Capital - portanto, todo 
o mês der,abril, em Brasília, atraire ... 
mos o Bras!! inteiro para cá e podere­
mos, então, em cada aniversário do 
Distrito Federal, levantar os nossos 
corações com mais entusiasmo do que 
o temos feito até agora. Que esta 
idéia vingará, já não temos mais 
dúvida, porque, mal começada, ses­
senta ~ dois Municípios, por todo o 
Brasil, a ela aderiram - quanto mais 
será com o Propósito firme da Asso­
ciação de levá~la avante até fazê~1a 
realmente urn comettmenro nacional. 
Culmina essa idéia com o Dia da In~ 
tegração Nacional, que é a 21 de abril, 
quando também festejamos o nosso 
Tiradentes. 

Sr. Presidente, era a comunicação 
que desejava fazer à Casa, raufenho 
qu~ ··~tou, Jl.orque estamos ~mpel\ha.-, 

dos também noutra batalha que nos 
restituirá a voz no dia 15 de novem­
bro. <Muito bem! Muito bem!) 

O SR, PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Tem a palavra o Sr. Se­
nador Edmundo Levi. 

O SR. EDMUNDO LEVI (Não fo! 
revisto pelo orador,) - Sr. Presiden­
te, Srs. SenadOres, sexta-feira da se­
mana que findou, um acontecimento, 
na República vizinha do Uruguai, 
abalou profundamente tôda a Nação· 
brasileira. Segundo noticiaram os_ jor­
nais e as rádios, foi secH.iestrado, em 
Montevidéu, o Cônsul bras!leiro. 

Sr. Presidente, fatos como êsse vêm . 
se repetindo no Brasil, na Argentina, 
no Chile, em vários países, Seqües­
tram-se diplomatas, seqüestram-se 
pessoas de alta !mportánc!a, sempre 
com determínado objetivo, dando~nos 
a idéia de que há um programa, há. 
uma orientação comum nesses proce• 
dtmentos, por mais diversos que se­
jam os países onde êles ocorrem. Já 
em 1960, se não me engano, diziam 
os partidários do extremismo que o 
mundo está em luta; dois sistemas 
se chocam, e urn terá de destruir o 
outro. Temos a impressão de que a 
luta se trava e se desenvolve através 
de vário~> aspectos e, dentre êle.s, o 
seqüestro, que se repete constante­
mente. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o 
seqüestro do Cônsul brasileiro con­
vence-nos de que algo precisa ser fei­
to para que se- conjurem as causas, 
se busquem as razões, se elas são co­
muns ou dispares, ou discordantes 
nos diversos estados em que ocorrer.n. 

Temos a impressão, Sr. Presidente, 
de que há um plano não nacional, 
mas intercontinentaL ou internacio­
nal, dirigente dessas violências con~ 
tra a pessoa humana. 

Seria, portanto. do maior beneficio 
que os governos - sobretudo os do 
continente sul~americano - estudas­
sem em comum as causas efetivas. os 
motivos e a finalidad~ que orientam 
e que movimentam tais atos de vio­
lência. Seria oportuno que se estu~ 

dasse como encontrar um denomina­
dor cornurri para o combate a essas 
violências. 

Houve tempo, Sr. Presidente e Srs, 
senadores: em QUê Y·iaja·r era u~ pe-

r!go, quer através das estradas, quer 
das v!as marítimas, Felizmente, êsse 
tempo pllllBOu, a barbár!e desapare­
ceu, <>a .piratas já não existem; em 
alguns outros países é que ainda exis­
tem bandoleiros de estradas. Mas os 
assaltantes de cidades, que Investem 
contra pessoas que na verdade de 
nenhum culpa podem ser acusadas 
pelos erros, pelos desmandos, pelas 
v!olêne!as ou pelas injustiças dos go­
vernos, das sociedades, essas pessoas 
não---podem· continuar a ter as suas 
vidas ameaçadas, sobretudo quando 
estão desempenhando as suas funções 
decentemente, honestamente, desem ... 
pennando missões que a Nação lhes 
confiou. 

lil preciso, portanto, Sr. Presidente, 
que êsses atos tenham um paradeiro, 
e só urna ação conjunta dos gover­
nos responsáveis pelas ·diversas na­
ções poderá pôr côbro a ta!s Investi­
das, para que tenhamos tranqüil!­
dacte e que as famil!"'l! dos diploma­
tas dos diversos países não estejam 
em constante sobressalto, e os seus 
chefes com as vidas ameaçadas. 

o·cSr; GüidtfMbndtn - V, Exà. mtf' 
permite um aparte? 

O SR. EDMUNDO LEVI - Com 
prazer, Senador. 

O Sr, Guido Mondin- Veja V. Exa., 
que duros tempos estamos vivendo 
nós! Direi, todos os povos. O que está 
ocorrendo com os chamados guei'rl­
lheiros urbanos é precisamente o. que 
V. Exa, está focando. No entanto, veja 
que confusão: um prelado brasileiro, 
de nome D. Helder Câmara, faz ques­
tão de referir~se simpàticamente aos 
seqüestradores, chamando-os "êsses 
admiráveis- guerrilheiros urbanos". 
Agora pergunto a V. Exa. se não é de 
vivermos mesmo em tremenda con­
fusão, 

O SR, EDMUNDO LEVI - Nobre 
Senador Guido Mond!n. V. Exa. rete­
re-se ao nome de D. Relder Câmara, 
homem por cuja intel!gência tenho a 
mais profunda admiração. Quanto ao 
!aio que V. Exa, alega, de que S. Exa. 
Revma. manifesta, também, sua ad­
miração pelos guerrilheiros, estou ou­
víndo agora, através da_ corriunica.ção 
de- V. EXá. Erttretahto,. confOi'~e se 
coloque a pes.soa, e confOrme a· POsi­
ção que r<'ote, para aquêles que aéel­
tal11· .a ;~IQlêueja,. ·OS ,.petl'!lbe!roa, Je-

'·-·'· 
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jam urbanos ou de florestas, merecem 
admiração. 

O Sr. Bezerra Neto - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. EDMUNDO LEVI - Um mo­
mento. 

Mas quem, como eu, formou sua 
vida dentro da filosofia da não-vio­
lência, não admite que as sociedades 
só se possam transformar por meio 
da violência. Guerrilheiros, no entan­
to, nobre Senador Guido Mondin - e 
já que V. Exa. referiu o fato; eu não 
queria entrar nesse aspecto - foram 
Lord Byron na Grécia e Che Guevara 
que será, mais tarde, talvez, um se­
gundo Lord Byron. Não sou eu quem 
admira esta espécie de luta. Quero a 
luta da inteligência, a remodelação do_ 
espirito e do caráter; se as violências 
valessem,' talvez o Brasil fôsse a País 
mais perfeito cto mundo, porque te~ 

mos assistido, infelizmente, a espetá­
culos de grandE!S violências em nossa 
Pátria. 

Tem o aparte o nobre Senador Be­
zerra Neto. 

O Sr. Bezerra Neto- Em aditamen­
to ao aparte do nobre Senador Gui­
do Mondin, tenho a observar que D. 
Hélder Câmara não louva a ação de 
seqíiestradores e de assaltantes de 
bancos. Pode~se divergir do Arcebis­
po de Recife mas as suas declaraçóes 
à revista francesa "L'Express", publi­
cadas na íntegra .no jornal O Estado 
de São Paulo, não autorizam essa 
apresentação trunc_ada do seu pensa­
mento. S. Exa. Revma. absolutamente 
não abona a ação nefasta dos assal­
tantes de bancos. dos seqüestradores 
e de outros marginais dà vtda moder­
na. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Em!nen­
t" Senador Bezerra Neto, sou leitor 
constante da revista francesa "L'Ex­
press"; entretanto, cQmo passei cêrca 

. de vinte dias ausentes desta Capital, 
no Amazonas, deixei de adquirir os 
exemplares que aqui chegaram, onde 
possivelmente estariam as declara­
ções de D. Hélder Câmara. Fico, toda­
via, satisfeito com a informação que 
v. Exa. acaba de prestar. 

Mas o que eu queria referir, Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, era justamen­
.te êsse aspecto dos seqüestros, dos as­
saltos aos lares, pondo em sobressalto, 

pondo em perigo a vida de funcioná­
rios que cumprem o seu dever. 

Preocupa-me, ainda, o fato, segundo 
ouço através do rádio. de que o Pre­
sidente do UrugUai se nega a qual­
quer conversação com os seqüestrado­
res, alegando que um estado de di­
reito não entra em entendimentos com 
representantes da violência. 

O Sr. Guido Mondin - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. EDMUNDO LEVI - Pois não. 

O Sr. Guido Mondin - Segundo a 
lei, o Uruguai estaria com problemas 
de ordem legal a :respeito. Creio que 
a questão está entregue ao Judiciário 
e se faria necessária uma lei especial, 
no sentido de o Govêrno uruguaio po­
der negociar com os seqüestradores. 
Mas devemos ter confiança em que o 
Presidente uruguaio, na: salvaguarda 
de duas vidas, saberá ter_ o bom-senso 
que. o Brasil tem tido em casos seme­
lhantes. A verdade, nobre Senador 
Edmundo Levi, é que não podemos es­
tar a falar sôbre essa questão - não 
é o caso de V. Exa. - assim como se 
estivéssemos quase que explicando, 
como se estivéssemos quase que dando 
um tom de naturalidade a ês.se tre­
mendo problema do nosso tempo. Co­
mo disse V. Exa. há pouco. faz-se pre­
cisa a ~ão dos governos, no sentido 
de encontrar uma solução para o que 
se está fazendo endêmico - o se­
qüestro de pessoas, de aviões, assaltos 
a bancos, o que se está fazendo um 
flagelo que todos nós temos o dever 
de condenar. Não podemos ficar a ad­
mitir sequer, como fêz ainda há pouco 
o Senador Bezerra Neto. que determi­
nadas autoridades se prestem, num 
momento dêstes, a fazer declarações 
dübias, deixando o povo em perplexi­
dade. Esta é a hora clara da defini­
ção, não deixando nada em dúvida. É 

a hora de proclamar mais uma ""lez -
ser ou não ser. Mas confiamos em que 
o Presidente do Uruguai saberá en­
contrar a solução adequada para o 
caso em toco. 

O SR. EDMUNDO LEVI - V. Exa. 
diz muito bem. Não podemos estar ex­
plicando o que não sabemos explicar. 
E eu aqui nada estou explicando, es­
tou apenas comentando e lembrando 
à Casa a ocorrência que a todos põe, 
inevitàvelmente, não apenas em apre­
ensão, mas em tremendo estado de 

tensão permanente, imaginando o que 
poderá ocorrer com o cônsul brasilei­
ro tendo já o exemplo do que acorreu 
com um diplomata alemão numa Re­
pública da América Central. 

o Sr. Guido. Mondin - Perfeito. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Dai, 
eminente Senador Guido Mondin, vil' 
eu a esta tribuna sem nenhuma pre-· 
tensão de discutir o fato, mas apenas: 
pedir aos governantes que estudeiiJ. 
reahnente as causas, porque um mo-" 
menta psicológico em certas situa ... 
ções que levam muitos povos às n ... 
nhas extremistas, à Unha do deses .. 
pêra. 

o fato de não admitirmos o diálogo 
franco entre governantes e governa­
dos, o fato de não permitirmos o de­
bate dos diversos problemas que afli ... 
gem as populações, o fato de estar­
mos sempre arrolhando o pensamento~ 
talvez seja uma das grandes causas 
dêste desespero que aí está, de veri· 
ficarmos iovens desviados de seus 
verdadeiros destinos, praticando atos 
que, em sã consciência, êles mesmo 
reprovam. 

O Sr. Guido Mondin - Permite 
V. Exa. um aparte? (Assentitnento do 
orador.) - No caso do Uruguai, tidCI 
como exemplo de democracia, de 11 .. 
herdades· democráticas, o movimente' 
dos Tupamaros vem de longe. Canse ... 
qüentemente não há de ser, digamos, 
por c a usa das medidas tomadas agora. 
pelo Govêrno da República Oriental 
Uruguaia, porque êste teria evitado o 
diálogo,' teria coibido o diálogo. Lá não 
se dá o caso. Também não admito 
para o caso brasileiro. Não pode ser 
isto apresentado como motivo, como 
causa desta situação. Há algo mais, 
de mais profundo que ainda não foii. 
convenientemente diagnosticado, por­
que, a ficarmos procurando encontrar 
explicações para essa atitude, termi­
naremos por aceitar tôda a maldade 
que há sôbre a terra. Não é possível, 
nobre Senador Edmundo Levi. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Nobre 
Senador Ouido Mond!n, V. Exa. ape­
nas reforça a Idéia que lance!, de que 
os governos das diversas repúblicas 
que compõem a América Latina, pro­
curem, 'em comum, estudar as causas 
para, também em comum, encontra~· 
rem os remédios pa:ra cessar os efei­
tos. 
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O Sr. Antônio Carlos - Permita V. 
Exa. um aparte? (Assentimento do 
orador.) Nobre Senador Edmundo Le· 
vi, V. Exa. traz ao Senado, através do 
discurso que está pronunciando, pro· 
blema dos mais sérios que enfrentam 
as nações da América Latina, qual 
seja o terrorismo. Em síntese, as re~ 
ferências que V. Exa. fêz, aos seqües~ 
tros e aos assaltos a bancos, podem-se 
resumir numa palavra: é o terroris­
mo. O nobre Senador Guido Mondin, 
que responde pela Liderança da 
Maioria, através dos apartes que deu, 
situou bem a posição da representa­
ção do Govêrno nesta Casa que, em 
última análise, coincide com a tese 
que V. Exa. defende. V. Exa. deplora 
o acontecimento ocorrido na Capital 
do Uruguai, com um funcionário di­
plomã.tico brasileiro, e lembra a ne­
cessidade urgente de os governos en­
contrarem uma fórmula para pôr fim 
a essa onda de terrorismo que nada 
constrói, nada melhora, nem é ins­
trumento capaz de aperfeiçoar qua!­
quer instituição. Desejo solidarizar­
me com V. Exa., quanto às palavras 
que dirigiu ao nosso funcionário di­
plomático - segundo estou informa­
do, funcionário exemplar - e a so­
lidariedade que manifestou a seus 
familiares. Quero aduzir algumas 
considerações ao discurso de V. Exa. 
Em primeiro lugar, diante das notí .. 
cias estampadas nos jornais, das difi­
culdades que o Govêrno Uruguaio es­
taria encontrando para dar solução 
ao problema do seqüestro do Cônsul 
Adjunto do Brasil e do funcionário de 
uma organização norte-americana, 
USAID, tem-se bem a medida da co­
ragem, ctâ decisão e da humanidade 
do Govêrno brasileiro, nas oportuni­
dades dos seqüestros do Sr. Embaixa­
dor dos Estados Unidos, do Cônsul­
Geral do Japão em São Paulo e do 
Embaixador da Alemanha. A ação do 
Govêrno brasileiro demonstrou a har­
monia que há entre o Presidente da 
República e os sentimentos do nosso 
povo, sentimentos de humanidade. O 
Govêrno brasileiro não apresentou 
qualquer dificuldade para atender às 
condições que permitiriam a liberda­
de daqueles funcionários diplomáticos 
que estavam em nosso País. Em se­
gundo lugar, é oportuno que se louve 
a ação do Brasil, na última Assem­
bléia-Geral dos Estados Americanos. 
Houve controvérsias, na imprensa, 

quanto à tese brasileira. Mas, em li­
nhas gerais, o nosso Govêrno tomou 
a Iniciativa de solicitar à Organização 
dos Estados Americanos a adoção de 
medidas capazes de evitar atos de 
terrorismo, como êste que agora atin­
ge, diretamente, o nosso Pais, com o 
seqüestro do nosso Cônsul Adjunto. O 
nosso Govêrno, agindo com prudência 
no campo interno tomou aquelas me­
didas que permitiram o resgate dos 
Embaixadores dos Estados Unidos, da 
Alemanha e do Cônsul-Geral do Ja­
pão. Não ficou aí, porém. Foi à As­
sembléia-Geral da Organização dos 
Estados Americanos, levantou o pro .. 
blema e propôs medidas. Se não in­
corro em êrro, a mais importante de­
las: a de se caracterizar o seqüestro 
como crime comum, e não como cri­
me politico. A tese é polêmica, mas, 
de qualquer forma, o importante foi 
o nosso País tomar a iniciativa, de 
propor medidas que V. Exa., Senador 
Edmundo Levi, no seu discurso, com 
muita justiça, está reclamando das 
nações latino-americanas, medidas 
essas que terão de ser tomadas em 
conjunto. Uma só nação não poderá 
armar um esquema legal, um esque­
ma de autoridade capaz de pôr fim 
a êsses lamentáveis episódios que de­
põem contra a civilização do nosso 
Continente. Finalmente, desejo res­
saltar o pronunciamento do nobre Se­
nador Guido Mondin quanto à natu­
reza dêsses fatos. Há quem entenda 
- e respeito o ponto de vista - que 
os atos de terrorismo são decorrência, 
pura e simples, de algumas medidas 
de autoridade. Como todos sabem, a 
Revolução brasileira teve uma face 
punitiva, e a crise politica que abalou · 
o nosso Pais, em 1968, deu ao Govêr­
no instrumentos de autoridades exce­
pcionais. Seria quase natural, a re­
lação de causa e efeito, entre aquelas 
medidas e os atos de terrorismo. O 
que ocorreu, com o Cônsul Adjunto do 
Brasil, em Montevidéu, vem desmon­
tar esta tese. Como disse muito bem 
o Senador Guido Mondin, o Uruguai 
não sofreu crise alguma institucional 
nos últimos anos. Através de um ple­
biscito optou pela volta ao presiden­
cialismo. Realizadas as eleições, estan­
do no poder o Partido Nacional, os 
"Blancos", foi vitorioso o candidato 
do Partido Colorado, General Gestido. 
Vindo a falecer, sucedeu-o o Vice­
Presidente Jorge Pacheco Areco. Es· 

tive no Uruguai, em 1966, na compa­
nhia do nobre Senador Bezerra Neto, 
acompanhando S. Exa. o Ministro das 
Relações Exteríores, Senador Juracy 
Magalhães. Oe 1966 atê esta data, não 
foi adotada medida alguma excepcio­
nal. Muito pelo contrátio: é um país 
que até se jacta de possuir um regime 
extremamente liberal. Pois bem, nes­
se pais, que não sofreu qualquer crise 
política que exigisse a adoção de se­
veras medidas da parte das autori­
dades, está funcionando um órgão 
terrorista que, há poucos dias, se­
qüestrou o Cônsul Adjunto do Brasil. 

Não quero, Senador Edmundo Lev! 
e nobres Senadores, antecipar conclu­
são alguma, não quero adotar tese 
alguma contra o terrorismo; apenas, 
com êste meu aparte, que é de apolo 
às palavras de V. Exa., faz com que o 
Senado da República tome conheci­
mento do problema do seqüestro do 
nosso Cônsul e, através da palavra de 
V. Exa., o Senado se solidariza com 
aquêle funcionário do corpo diplomá­
tico brasileiro - quero apenas lançar 
à meditação dos meus nobres colegas 
êstes três fatos: a firmeza do Govêrno 
brasileiro ao enfrentar problema aná .. 
logo; a nossa presteza em levar à Or­
ganização dos Estados Americanos 
sugestqes para que o Continente en­
contre; instrumentos capazes de pôr 
fim ao terrorismo, e, finalmente, esta 
observação, de que a relação de causa 
e efeito entre medidas de autoridade 
e o terrorismo está desmentida pelos 
acontecimentos de Montevidéu. Multo 
obrigado a V. Exa. 

O Sr. Guldo Mondin (Com assenti. 
mento do orador.) - Quero apenas 
lembrar que, logo após realizado o 
Congresso Tricontinental de Havana) 
com elementos que recebi então, dls· 
cursei, nesta Casa, prevendo ·o desen .. 
rolar dessa atividade subversiva, por 
isso que, naquela reunião em Cuba, 
foi estabelecido êsse plano. Lembro 
que eu lia, na ocasião, documentos 
que tinha comigo, por onde se via que 
o processo seria precisamente ê.Sse 
que nós estamos verificando hoje. Não 
havia, então, preocupação de diálogo 
ou falta de diálogo como causa. O que 
se estabeleceu, ali, sim, foi o plano de 
atividades subversivas, particular­
mente buscando na juventude os 
agentes para a subversão, porque, de­
pai~ do Congresso Tricontinental de 
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Havan·a; houve, em seguida, unta no~ 
va reunião só para a chamada juven­
tu(!e estudantil. O Brasil participou 
com uma delegação; tôdà a América 
Latiria partici~ou dessa se·gunda reu ... 
nlão que se seguiu· ao Congresso Tri­
continental di Havana. E ali foi esta­
belecido um plano. Não se discutiu 
outra coisa mai:;. Discutiu-se um p}a .. 
no, que é êste que está em desenvol­
vimento e para o qual, dew:;graçada­
mente, o Brasil já contribuiu com 222 
vítimas, entre mortos e feridos na 
subversão. São elementos, nobre Se­
nador-Edmundo Levi, para serem con­
siderados, particularmente; quando o 
nobre Senador Antônio Carlos os 
apresenta na terceira questão do seu 
apar.te .. 

O S1t. EDMUNDO LEVI - O apar­
te com que me honrou o eminente 
Senador Aritônio Carlos, além das in­
formações tão esclarecedoras, teve o 
mérito de confirmar a necessidade 
dêsse estudo que os paises devem fa­
zer na busca das VB!dadeira~ causas 
de tão deploráveis acontecimentos. 

Se o Ut:~uai é, em verdade, çmno 
acentuou V. Exa. e repetiu o eminen­
te Senador Antônio Carlos, um modê­

,•lo,de democracia, Indica o fato que há 
~ Vârias causas e não apenas uma. En­

tão, a idéia imperativa é que se faça 
'ú.hl-estudo conjunto, para que se diag­
nostiquem essas causas - econômi­
cas, educacionais~ políticas - e se en­
CoQtre a verdadeira solução. Mas, o 
que não nos convence é que sOmente 
possamos encontrar a solução para 
essas violências através da violência. 

Lembro-me ainda - e todos nós 
lembramos - de uma excursão Que 
andou fazendo pela América do Sul, 
sob orientação do Presidente Richard 
Nixon, o Governador Nelson Rocke­
feller. 

Que solução indicou? Apenas apon­
ta~a aos governos americano e sul­
americanos a necessidade_ de forta­
lecer as polícias, aumentar o arma­
mento martiféto pata que mataSsem 

, tm:l,os ,os que estão, hoje, nessa Juta. 
- PreVia êle o aumento dessas ativi­

dades e a solução que indicou no seu 
relatiirió ·era· .-apenas, -repito, aumen­
tar repressão policial, dando às Po-

::.!i.Cii!S. ·do~. div~rsos. P<>íses, m<'io.r Po­
tência . .de de-struição,. não . para s.oiu .. 
cÍó~ar o ·pr~bleinii, mas para-destruir· 
séieS hUmánOS. - · · · - · · · · 

Não acreditO, - Srs. Senadores, que 
uma pessoa ·seja mã, seja ruim porM 
que queira ser. Ninguém é essen­
cialmente bom e ninguém é essencial­
mente mau:- o -individuo é bom- ou 
mau conforme as circunstâncias. Em 
todos nós hã sempre alguma coisa de 
ruim, mas também há uma grande 
dose de qualidades boas. Por conse­
guinte, o ideá! é educar essa gente, 
educar no serttido exato da palav.ra, 
no sentido etmológico: conduzir para 
fora os instintos, as tendências, 
para dar a v-erdadeira orientação que 
devem ter êsses homens se, ao invés 
de preparar as policias para comete­
rem violências; se, ao invés de au­
mentarmos_ o poder destruidor das 
polícias, ampararmos melhor -o l\-li­
nistério da Educação, fortalecermos a 
nãssa indústria oferecendo mais em­
pregos, procurando uma solução har­
moniosa para os nossos problemas, 
sobretudo para os problemas econô­
micos, então ·talvez encontremos uma 
das soluções para êsse tremendo de­
sastre que esta ocorrendo em todo o 
nosso continente. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não 
me quero alongar mais sôbre o as­
sunto. Gostaria, apenas de, registran­
do a ocorrência, trazer a minha 
apreensão, e, estou certo, manifestar 
a apreensão de todo o Senado, relati­
vamente ao que poderá ocorrer com 
o nosso funcionário ql,le, no desempe­
nho de suas atribuições, sofreu a vio­
lência que os 'jornais noticiam, na 
Capital do Uruguai.· 

Espero que o Govêrno uruguaio te­
nha a sapiência necessária, sereni­
dade bastante para encontrar uma 
solução que permita coordenar as 
medidas cte segurança interna, 
as medidas formai~ que todos espe­

-ramos, a flm de que o nosso Cônsul 
saia dêsse episódio com vida, como 
temos feito, aqui no ·arasil, em casos 
semelhantes. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
nossa esperança de uma solução jusM 
ta, decente, humana. para o problema 

·que se lançou do Uruguai para o 
B.rasil. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Tem a palavra o nobre 
Senador Bezerra Neto. 

. o SR. BEZERRA NETO·- Sr. Pre~ 
iüdellte e Srs. Senacioi-es, Cresce 'no 

Pais o interêsse pelos problemas eco­
nômicos e financeiros, com s·eus re­
flexos e relações com o desenvolvi­
meu to do Brasil. 

E claro que muit-o hâ por fazer, no­
tadamente quando no plano oficial do 
ensino e nas iniciativas para um pre­
paro técnico de nossa juventude, a 
paisagem se apresenta ainda -timida, 
senão melancólica. Malgrado i.sso, no­
ta-se uma anirriação ambiente. As 
questões econômicas, nos seus aspec­
tos técnicos, embora não ocupem na 
grande imprensa o local de destaque 
merecido, já têm os seus colunistas, 
mostrando o trabalho criadot do em­
presário, a movimentação das pessoas 
jurídicas, os planejamentos indus­
triais, a ação dos pesquisadoreS, o rit­
mo dos mercados·- etc. 

Mas como fato abonador de uma 
nova realidade, a definir o pórtico de 
uma era de procura dO desenvolvi­
mentismo, queremos realçar a existên­
cia da imprensa especializada, a qual, 
no Estado de São Paulo, se representa 
em vã-rias publicações, principalmente 
em jornais- de circulação diária · 

Entre êstes, cab€-nos destacar, com 
entusiasmo, a Gazeta 1\lenlantil -
Econômica e Financeira, diário que se 

apresenta em nova fase, na cidade de 
São Paulo. Está no seu cinqiientená­
rio e obedece à direção do eminente 
paulista, o Deputado Herbert Levy. 

A Gazeta Mercantil, no setor de suas 
especializações, dá diàriamente idéia 
da pujança e do desenvolvimento pau­
lista, bem como de todo o País. Não 
se trata de órgão de promnção, de 
propaganda, do artificial otimismo. 
Temas através dêle o informe preciso, 
detalhado, orientador. ~ uma audi­
toria econômica e financeira perma­
nente, a atender tôdas as exigências 
de esclarecimento e "informações que 
as emprêsas e organizações estatais 
necessitam. Legislação, jurisprudên­
cia, doutrina, notícias, comentários, 
ao alcance do leitor comum, são ofe­
recidos pelo cotidiano Gazeta Mer­
cantil. 

Sôbre êste jornal, na sua nova fase, 
disse o Professor Delfim Netto, Minis­
tro da Fazenda, que êle· veio preencher 
um vazio no Setor da informação eco­
nômico-financeira. 



Testemunha-da penetração cresceu~ 
te da Gazeta Mercantil e dos estar~ 

ços do Deputado Herbert Levy, nos 
planos cta SUDAM, em nosso Estado, 
fazemos êste registro para nos con~ 
gratular com o ilustre representante 
de São Paulo pela sua iniciativa, cer­

- tos que estamos da extraordinâria 
projeÇ'ão que terá o seu jornal. ·(Mui~ 
to bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Não havendo mais oradores 
inscritos, passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Tóda a matéria constante da Or~ 
den1 do Dia está em fase de votaÇão. 

Não há quOrum para a votação. Em 
conseqüência, a rniJ.téria fica adiada 

. para a próxirría Sessão. 

Nada mais havendo que tratar,_ en~ 
cerro a Sessão, designando para a 
próxima, a se_guin te 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N .o 66, DE 1968 

Votação, em turno úníco,· do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 66, de 1968 
(n.0 1.190-B/63, na Casa de orlgeml, 
que disciplina a extração de. calcário 
e estabelece normas para a produção 
de corretivo cálcico pa-ra uso agrícola, 
tendo PARECERES, sob n."' 1.077, 
I. 078, I. 079, de 1968 e 464, 465 e 466, 

de 1970, das Comissões: - doi Minas 
e Energia: 1.0 pronunciamento, favo­
rável, nos têrmos do Substitutivo que 
oferece; 2.0 pronunciamento (por de~ 
terminação da Presidência), confir~ 

mando o parecer anterior; - de 
Constituição e Justiça: 1.0 pronuncia­
mento, favor.ável, na forma do Substi­
tutivo-CME; 2.0 pronunciamento lpor 
determinação da Presidência), con­
firmando parecer antertor; -de Agri .. 
cultura: 1.0 pron-unciamento, favorá~ 
vel, nos termos do. Substitutivo~CME; 
.z.o pronunciamenW (por determina .. 
ção da Presidência), confirmando o 

. parecer anterior. 

2 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 71, DE 1968 

Votação, em primeiro turno, do Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 71, de 1968, 
de autoria do Sr. Senador Lino de 
Mattos, que acresce parágrafo a arti~ 
go da Lei n.0 4. 504, de 30 de novem­
bro de 1964 rEstatuto da Terra), ten­
do PARECERES sob n.0 ' 44. 45 e 46, de 
1970, das Comissões: - de Constitui~ 
ção e Justiça, pela J::onstitucionalida~ 
de; -_dos Estados para Alienação e 
Concessão de Terras Públicas e Po­
Voamento, pela rejeição: - de Agri­
cUJtura, pela rejeição. 

3 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N." 58, DE 1970 

Votação, em turno único, do Proje .. 
to de Resolução n.0 58, de 1970, de 

EDITAL 

. autoria ctl\ .Çomi$ão Diretora, que 
põe à diSposição ·da Universidàde de 
Brasília, pelo prazo de um ano, o Au­
xiliar Legislativ!l, PL-9, Geraldo Cae­

tano Fllllo• do Quadro da secretaria 
d<> senado Federal. 

4 

·PROJETO DE RESOLUÇAO 
N. o 59, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jetq de ReSolução !1.0 59, de 1970; que 
autoriza a Prefeitura Municipal de 
IJul,. Estaclo do Rio Grande do Sul, a 
realizar. operação de financiamento 
·externo para adquirir do "Grupo In­

dustrie Eletro Me.ccani Che per Im­
piant Ali ·:Estero" SPA - Milão -
Itália, equipamentos e,letromecànicos 
destinados à complementação da Cen­
tral Hidroelétrica de Passo de Ajurl­
caba, naquele Mim.icipio · (projeto 

apresentado pela Comissão de Finan­
ças, como conc_lu~ão de seu Parecer 
n.o 500, de 197Zl. tendo PARECERES 

FAVORAVEIS, sob n.0
' 501 e 502, de 

1970, das Comissões: - de Constitili­
ção e Justiça: e - Dos Estados 'JI:Üa 
Alie~ ação · e Con~essã:o ~e .- .Teíi*as 
Públicas e Povoamento. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­

çalves) ....:.... Está encerr8.-cta a Sess~. 

(Levanta-se .a Sessão às 16- hora~.) 

TOMADA DE PREÇOS N.O 1/70 

A Diretoria do Patrimônio faz púl:;)licç, para conheci~ 
menta dos interessados, que abrirá, às 16 (dezesseis) ho~ 
ras do dia 18 de agósto de 1970, na Seção de Aquisição 
de Material, 8.0 andar do Edifício Anexo do Senado Fe­
deral, em Brasília - DF., propostas de preços dos mate­
riais conforme especificações e condições abaixo mencio­
nadas: 

Federal, em Br.asi!Ja -DF., datilografadas em papel tlm­
brado dít firma, em duas vias, sem emendas. rasuras ou 
entrelinl1as, contidas ein invólucro$ fechados, constando, 
obrigatàriamente, os seguintes elementos: 

36 microfones marca RCA modêlo BKl~A, ou similar. 

. CONDIÇõES GERAIS 

t.a ...... As propos~as. deverão . ser entregues até às 15 
(quinze) noras do dia 18 de .agósto de ,1970, n~ .. Diretpria , , 
do Património, 8.0 J>ndar do Edificio Anexp. do . Sim'l'lo. : 

•< '"~ •."': ._ ' 

a) nome e. et:tderêço do_proponente; 

bl menção à Tomada de Preços (n.0 l 
da abertura; . 

e li)ÍI'Ii.ta 

c) especificação clara e detalhada do material 
oferecido; 

dl preço total em algarismo. e por•extl!nsa,•t<lm 
• parcelil refêrerite ..; Ímpósfio, sepa:râlfii 

ol .validade da propÓsta· cmliiim~· tle.4S d~ 
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f) prar<J de entrega do material; 

g) declaração expressa de aceitação plena e to­
tal das condições déste Edital. 

t.• - Exige-se de cada licitante a apresentação, em 
sobrecarta, também fechada, do Certificado de Fornecedor 
do Govêrno Federal ou Estadual (fotocópia), devidamente 
atualizado, constando na referida sobrecarta o nome e 
enderêço do proponente, bem como menção à Tomada de 
Preços (n. 0 ) e ao dia da abertura. 

3.a - Caso a adjudicatária se .recuse a fornecer o 
material proposto, ou o faça fora das especificações, re­
serva-se ao Senado Federal o direito de optar pela ad­
judicação à seguinte colocada, sujeitando-se a firma fal-

. . 

tosa às penalidades legais cabíveis, bem co'mo ao õnus 
da despesa resultante da diferença de preços verificada. 
A segunda adjudicatária, nesse caso, estará sujeita às 
mesmas exigências feitas à primeira. 

4.a - Não serão consideradas as propostas feitas em 
desacôrdo às especificações, exigências e condições do 
presente E di ta!. 

s.a - Fica estabelecido o percentual de 0,3% (três 
décimos por cento), a titulo de multa sóbre o total da 
adjudicação, por dia de atraso na entrega do material, 
até 30 (trinta) dias após o vencimento do prazo, devida­
mente comprovado. Findo êsse prazo, serão aplicadas as 
penalidades previstas no item 3 das condições gerais dêste 
Edital . 

(NDICE DO CODIGO CIVIL APLICADO NO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Organi10do por Jardel Noronha e Odaléa Martins 

Explicação dos autores: 
O presente trabalho, que denominamos !NDICE DO C'úDIGO CIVIL APLICADO NO SUPRE­

MO TRIBUNAL FEDERAL, foi elaborado com a coleção de acórdãos, cujos processos versam sôbre 
Direito Civil e foram julgados à luz do CóDIGO CIVIL. 

Para melhor orientação e facilidade do encontro do assunto de interêsse do consulente, 
coordenamos um índice por ordem alfabética e outro, ao qual denominamos classificação, por 
ordem de artigo do Código Civil. Neste índice, vamos encontrar um mesmo artigo citado várias vêzes; 
isso se deve ao fato de que o julgamento, embora envolvendo o artigo "X", incluí, também, outra 
legislação, e, além disso, virá mostrar a uniformidade dos julgados pelo Excelso Pretório proferidos. 

Compilamos os julgados por ordem numérica, não importando a espécie do processo, 
facilitando, assim, seu manuseio, e abaixo damos o roteiro: 

I PARTE 
a) Classificação, por artigo, do Código Civil ............ , .. , ..... . 
b) Legislação Complementar ........ , ... , ............. , ..... , .. . 

11 PARTE 
a) Súmulas do STF aplicadas ao Código Civil , ... .' ........ , . , .. , .. . 
bl Julgamentos , . . . . ................ , ..... , ...... , ........... . 

111 PART~ 
a) Indice alfabético remissivo .................................... . 
b) lndice numérico por espécie de processo ................. , . 

v 
CLXV 

1 
27 

389 
458 

Preço do volume com 680 páginas em brochura .. , ........... , ................... . Cr$ 30,00 
Cr$ 40,00 Preço do volume com 680 páginas, encadernado, impresso em papel bíblia ......... . 

Obra 'Jmpressa pelo Serviço Gráfico do Senado Fedefal - Brasília - DF 

Os pedidos devem ser endereçados à FUNDAÇAO GETúLIO VARGAS - Sede: Praia de Botafogo, 190 - ZC--02 ..,- Rio de 
Janeiro - GB - (atende, tombém, pelo Serviço de Reembôlso, Postal) - Lojas: no Rio de Janeiro - Av,. Graça Aranha, 26; 
em Brasilia - SQS 104 - Bloco "A" - Loja 11 



Arôstot d& '197& , DIARIO DO CONGRESSO ·NACIONAL. (Seçio U) 

MESA 

Presidente: 49-Secretário: 

LIDERANÇA DO GOVIRNO 

Llder: 

Joio Cleofas (ARENA - PE) 

19-Vice·Presldente: 
Wilson Gonçalves (ARENA - CE) 

29-Vice·Presldente: 

Manoel Vlllaça (ARENA - RN) 

19-Suplente: 

Filllnto Müller (ARENA - MT) 

Vlee·Lideres: 
PotrOnlo Portella (,&.RENA - Pl) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
AntOnio Carlos (,&.RENA - SC) 
Guldo Mohdln (,&.RENA - RS) 
Dlnarte Mariz (ARENA - RN) 

Llno de Mattos (MDB - SP) 

19-Secretérlo 

Sebastião Archer (MDB - MA) 

29-Suplente: 

Fernando Corrêa (ARENA - MT) 

29-Secretário: 

Slgefredo Pacheco (ARENA - Pl) 

39-Suptente: 
DO MDB 

Líder: 

Edmundo Levl (MDB - AM) 

39-Secretário: 

Domlclo Gondim (ARENA -.PB) 

49-Suplente: 

Aurélio Vianna (GB) 

Vice-Líderes: 
Adalberto Sena (AC) 
Bezerra Neto (MT) Paulo TOrres (ARENA - RJ) José Fellciano (ARENA - GO) 

COMISSAO DE AJUSTES INTERNACIONAIS 
E DE LEGISLAÇAO SOBRE ENERGIA ATOMICA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

:Presidente: Nogueira da Ga,ma 
Vice-Presidente: Teotônio VUela 

TITULARES 

Arnon de 'Mello 
José Leite 
Benedicto Valladares 
Vasconcelos Torres 
Teotônio VUela 

Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

ARENA 

SUPLENTES 

Mello Braga 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Lobão da Silveira 
Victorino Freire 

MDB 
José Ermirio 
Aurélio Vianna 

Secretario: Claudio Carlos Rodrigues Costa - R. 360. 
Reuniões: quartas-feiras, à.s 16 horas. 
Local: SaJa de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE AGRICULTURA 

<7 MembrosJ 

COMPOSIÇAO 

!'residente: Flávio Brito 
Vice-Presidente: Attilio Fontana 

"l'ITULAltES 

Flávio Brito 
Ney Braga 
Attilio Fontana 
Teotônio VUela 
Milton Trindade 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
José Guiomard 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Ciodomir Millet 

MDB 
Jo!é Ermírio Aurélio Vianna 
Argem!ro de Fitue!redo Nogueira da Gama 

Secretário: J. Ney Pasoos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: têrças-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças . 

.. ; 

COMISSAO DE ASSUNTOS DA .ASSOCIAÇAO 
LATINO-AMERICANA DE LIVRE OOMIRCIO 

- ALALC 
(7 Membros) 

COMI'OSIÇAO 
Presidente.: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Aurélio Vianna 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Vasconcelos Torres 
Mem de Sã 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
Fil!nto Müller 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: q.uintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relaçõé$ 

Exteriores. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

03 Membros) 
COMI'OSIÇAO 

Presidente: Petrónio Portella 
Vice-Presidente: Antônio Carlos 

• 
TITULARE$ 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
carvalho Pinto 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 
Petrónio Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 
Moura Andrade 

Antônio Balbino 
Bezerra Neto 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Mem de Sá 
Flavio Brito 
Benedicto Valladares 
Milton Trindade 
Júlio Leite 
Vasconcelos Torres 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Dinarte Mariz 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 
Nogueira da Gama 
A urél!o Vianna 

Secretária: Maria Helena B. Brandão ~· Ramal 305 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. -. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Cuustituição 

e Justiça. 

• 



COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 
I 11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 
Dlnarte Mariz 
Eurico Rezende 
Petrônlo Portella 
Attilio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomlr Millet 
Guldo Mondin 
Antônio Fernandes 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sâ 
Fillnto Müller 
Milton Trindade 
Waldemar Alcântara 

MbB 
Aurêllo Viar1na Bezerra Neto 
Adalberto Sena Argemiro de Figueiredo 
OScar Passos . 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior- R. 307. 
Reunfões: quintas·feiras, às 10 horas. 

. Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 
·Exteriores. 

COMISSAO DE ECONOMIA 
11 I Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Mem de Sá 
Vice-Presidente: José Ermírlo 

TITtiLARES 
1\lem de Sã 
êarlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotõnlo Vilela 
Ney Braga 
Cattete Pinheiro 
Attilio Fontana 
Duarte Filho 

Bezerra Neto 
José Errníl1o 
Pessoa de Queiroz 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
Filinto Müller 
Petrõnio Portella 
Eurico Rezende 
Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Flávio Brito 
Milton Trindade 

1\IDB 
Nogueira da Gama 
Josaphat 1\larinho 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: têrças-felras, às 17 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE EDUCAÇlO E CULTURA 
17 1\lembrosl 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Eurico Rezende 
Vice-Presidente: Guldo Mondin 

TI'l'1!LARES 
Eurico Rezende 
Ney Braga 
Ouldo Mondin 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 

Adalberto Sena 
Antõnlo iialblri<! 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares . 
VValdernar Alcântara 
Antônio Carlos 
Teotõnio Vilela 
Raul Gtuberti 

1\IDB 
Ruy Carneiro 

Secretário; Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: quartas-feiras, à~ 9 horas. · 
Local: Sal!! de Reuniões da 'Comissão de Relações 

: llxterioi'es .' · · 

Arô.!\to: ~'l' }970 

CO!IIISSAO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇAO 
E CONCESSAO DE TERRAS PúBLiCAS 

E' POVOAMENTO 
f li Membros l 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Moura Andrade 

Vice-Presidente: José Cândido 
ARENA 

TITULARES 
Moura Andrade 
Antônio Carlos 
Waldemar Alcântara 
Milton Trindade 
Fiá vio Biito 
Josê 'Cândido 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 

Ruy Carneir.o 
Antõnio Balbino 
Argemiro de Figueiredo 

SUPLENTES 
José Guiomard 
Victorino Freire 
F!linto Müller 
Lobão da Silveira 
Raul Giuberti 
Petrônio Portella 
Daniel Krieger 

1\IDB 
Adalberto Sena 
José Ermírio 

. -

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COM)SSAO DE FINANÇAS 
( 17 Membros> 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Argemiro de Figueiredo 
Vice-Presidente: Carvalho Pinto 

TITULARES 
Carvalho Pinto 
Cattete Pinheiro 
Mem. de Sá 
José Leite 
Moura And-rade 
Clodomir Millet 
Adolpho Franco 
Raul Giubert.i 
Júlio Leite 
Waldemar Alcântara 
VaSconcelos Torres 
Attilio Fontana 
Dinarte Mariz 

ARENA 
SUPLENTES 
Carlos Lindenberg 
Teotônio Vilela 
José Guiomard 
Daniel Krieger 
Petrônio Portella 
Milton Trindade 
Antõnio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Flávio Brito 
Filinto Müller 
Duarte Filho 
Eurico Re~ende 

1\IDB 
Argemiro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz Aurélio Vianna 
José EnnírtO Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo- Ramal314. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas. 

Rain~~~ ~2 ~ai~s ~e Reuniões da Comissão de Finanças -

COMISSlO DE INDúSTRIA E COMeRCIO 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Ernúrio 

Vice-Presidente: Júlio Leite 

TITULARES 
Fiâvio Brito 
Adolpl).o Franco 
Júlio Leite 
Mem de Sá 
Teotônio Vilela 

ARENA 
SUPLENTES 
José Cândido 
Mello Braga 
Arnon de MeiJo 
Clodomir Millet 
Milton Trindade 

1\IDB 
Antônio Balbino Ruy Carneiro 
José Ermirio Bezerra Neto 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R. 305. 
Reuniões: qua:rtas-tetras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 



Arõllio 'c1i '!970 
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COMISSAO DE LEGISLAÇlO SOCIAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
'Presidente: Adolpho Franco 

Vice-Presidente: Mello Braga 

TITULARES 
Adolpho Franco 
Victozino Frelre 
Attílio Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

Aurélio Vianna 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTE'S 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
RaUl Giuberti 
Duarte Filho 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Mascus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: quartarfeiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Jasaphat Marinho 
Vice-Presidente: José Leite 

TITO LARES 

Antônio Carlos 
José Leite 
Celso Ramos 
Carlos Lindenberg 
Benedicto Valladarcs 

Josaphat Marinho 
José Ermírio 

ARENA 
SuPLENTES 

Mello Braga 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Guido Mondin 
Victorino Freire 

MDB 
Oscar Passos 

Secrétário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
COMISSAO. DO POLIGONO DAS SlCAS 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Ruy Carneiro 
Více-Presídente: Duarte Filho 

ARENA 
TlTUI..ARl!:S 

Clodomir M!ilet 
António Fernandes 
Amon de Mello 
.puarte Filho 
Menezes Pimentel 

SUPLENTES 

Teotõnio Vilela 
José Leite 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Adalberto Sena. 

Secretário: Wa.Iter Manoel Germano de Oliveira- Ra­
mal 313. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSAO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Waldemar Alcântara 

Tl'r1JLA1<ES 
Daniel Krieger 
Raul Giubert! 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcántara 
Carvalho Pinto 

ARENA 
SUI'LENTES 

Adolpho Franco 
Petrônlo Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
F!Unto Müller 
Guido Mondln 
José Gulomard 

MDB 
José Ermirio Ant6nlo Balblno 
Aurélio Vianna 
Ruy Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R. 307·. 
Reuniões: têrças-felras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSAO DE REDAÇAO 
(5 Membros> 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Benedicto Valladares 

Vice-Presidente: Antônio Carlos 
ARENA 

TITULARES 
Benedicto Valladares 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 

SUPLBNTIS 

Fillnto Müller 
José Leite 
Clodomir M!llet 

MDB 
Nogueira da Gama Aurélio Vianna 

Secretaria: Beatriz Brandão Guerra- Ramal 311. 
Reuniões: quartas-feiras, às 14 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

terlores. 

COMISSAO DE RELAÇ6ES EXTERIORES 
(15 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Gilberto Marinho 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

TITULARES 

Fillnto Müller 
Waldemar Alcántara 
Antõnio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Gilberto Marinho 
Amon de Mello 
José Cândido 
Mello Braga 

Pessoa de Queiroz 
Aurélio Vianna 
Oscar Passos 
Bezerra Neto 

ARENA 
SUPLBNTZS 
José Gutomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrõnlo Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Clodomir Millet 

MDB 
Josaphat Marinho 
Antõnlo Balbino 

Secretario: J. B. Castejon Branco- Ramal ~57. 
Reuniões: quintas-feiras, às 14 horas e 30 minutos. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

terlores. 
COMISSAO DE SAODE 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Raul Giubertl 

'nTULABES 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 
José Cândido 
Raul Giubert! 

ARENA 
SUPLENTBS 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
José Leite 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Bezerra Neto Ruy Cametro 

Secretário: Marcos VInicius Ooulart Gonzara- R. 310. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 hor... · 
Locai: Sala de Reuniões do Oabh1ete 'do Benhor 

Diretor-Geral. 

·'·. . 1'· 

I 
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COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Victorlno Freire 

VIce-Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 
Victorino Freire 
José Guiomard 
Gilberto Marinho 
Ney Braga 
José Cândido 

Oscar Passos 
Aurélio Vianna 

ARENA 
SUl' LENTES 

Fll!nto Müller 
Attílio Fontana 
Dinarte Mariz 
Mello Braga 
Celso Ramos 

MDB 
Argemlro de Figueiredo 

Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal 312. 
. Reuniões: quintas~feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carlos Llndenberg 

VIce-Presidente: José Gu!omard 

TITULARES 

Victor!no Freire 
Carlos Lindenberg 
Arnon· de Mello 
Raul Giubcrti 
José Gu!omard 

Ruy Carneiro 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 
Celso Ramos 
Petrónio Portella 
Eurico Rezende 
Menezes Pimentel 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretâr!o: J. Ney Passos Dantas- Ramal 303. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

ASSINATURAS DO 

COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS POBLICAS 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Celso Ramos 
Vice~Pres!dente: Vasconcelos Torres 

ARENA 
TITULARES 
José Leite 
Celso Ràmos 
Arnon de Mello 
Vasconcelos Torres 
José Guiomard 

Pessoa de Queiroz 
Bezerra Neto 

SUPLENTES 

Gu!do Mondin 
Attílio Fontana 
Eurico Rezende 
Lobão da Silveira 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro 

secretário: Mário Nelson Duarte -Ramal 312. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas . 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE VALORIZAÇAO DA AMAZONIA 
(7 Membros) 

COMPOS1ÇAO 
Presidente: Clodom!r M!llet 

VIce-Presidente: Milton Trindade 
ARENA 

TITULARES 

Clodomir M!llet 
Milton Trindade 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Lobão da Silveira 

Oscar Passos 
Adalberto Sena 

SUPLENTES 

José Cândido 
Filinto Müller 
Duarte Filho 
Dinarte Mariz 
Cattete Pinheiro 

MDB 
Auréllo VIanna 

secretário: Walter Manoel Germano de Ollve!ra -
Ramal 313. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex ... 

ter!ores. 

DjARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO li) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via Superfície: 
Semestre . . Cr$ 20,00 
Ano • • • • • • Cr$ 40,00 

Praça dos Três Podêres . 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasilia - DF. 

Via Aérea: 
Semestre .• 
Ano •••••• 

Cr$ 40,00 
Cr$ 80,00 

. 



DIARJO DO CONGRESSO NACIONAt _(Seç!IÓ Ii) 

REVISTA DE INFORMAÇ40 LEGISLATIVA 
Bdltada pelo Senado ht1-;,al 

DIRETORIA DE INI'ORMAÇAO LEGISLATIVA. 

D-o 

Nll'MEROS PUBLICADOS: 

LBYU CASTELLO BRANCO RANGEL 

COLABORAÇAO 

- março n.o 1 (1964) ................ o ••• 
- junho n.' 2 (1964) .................. .. 
- setembro n.0 3 <1964) ••••••••••••••••• 
- dezembro n.0 4 (1964) •••• , •••• , ••••••• 
- março n.o 5 (196!)) • , •• , •••••• , •••••• _ •• 
- jUnho n.' 6 (1965) ................... . 
- setembro n.~> 7 U965l ................. -. 
- dezembro n.0 8 (1965) . , , .......... ~ ••• 
-- março n.O 9 (1966) •••••••••••••• ·.- ••• 
- junho n.' 10 (1966) .................. . 

5,00 
5,00 

esgotada 
5,00 
5,00 
5,00 
5,00 

esgotada 
" 

WDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE J:Nll'. LEGISLA· 
TIV A DE 1 A 10, enviaremos gratuitamente a quem nos 
oolieita.r. 

- setembro n.0 11 (1966) . . . . . . . . . . . • • • . • esgotada 
- outubro/novembro/dezembro número 12 

(1969) ............................... . 
- janeiro a junho n.Os 13 e 14 (1967) .••• 
- junho a dezembro n.os 15 e 16 (1967) • • 5,00 
- janeiro a março n.O 17 <1968) . .. .. .. • • • 5,00 
- abril a junho n.0 18 (1968) .. , ••• •,,.,. 5,00 
- julho a setembro n.0 19 <1968) . . . • • • • • • 5,00 
- outubro a dezembro n.0 20 (1968) •• ~ • • 5,00 

WDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE J:Nli'ORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 A 20, enviaremos gratUitamente a 
quem nos solicitar. 

ANO VI - N.• -21 - Janeiro a Março de 1969 - Pft9o: ~00 
Sumário: 

COLABORAÇAO 
O DIREITO FINANCEIRO NA CONS'ITI'UIÇAO DE 1961 

Ministro Aliomar Baleei.ro 

COLABORAÇAO 
O DIREITO PENAL NA CONSTITUIÇAO DE 1967 

Prof. Luiz Vicente Cernicchiaro 

OOLABORAÇAO 
_ulUSO DE PODER DAS COMISSOES PARLAMENTARES 

DE INQ!mRlTO 
Roberto Rosas, Professor· da Universidade de 
BrasUia, da Universidade do Distrito Federal e 
da Faculdade de Direito do Distrito Federal. 

1> A importância drus comissões parlatnentares de 
inquérito. 2) Textos sôbre o a.asunto nas Constitui ... 
ções brasileitas e estrangeiras (Estados Unidos, ltá .. 
lia, França, Alemanha, Bélgica, Japão). 3) Delimita .. 
ção da competência das comissões. 4) .M Leis núrne· 
ros 1.579, de 1952, e 4.595, de 1964. 5) Os podêres das 
comissões parlamentares de inquérito vistos pelo STF 
e pela Suprema Côrte americana. 6) Abuso de poder 
de inqulrlr. 7) Conclusão. 

COLABORAÇAO 
O TRIDUNAL DE CONTAS E AS DELIBERAÇOES SOBRE 

O JULGAMENTO DA LEGJ\LIDADE DAS CONCES· 
SOES 

Sebastião B. Af!omo. Diretor no Tribunal de 
Contas d.a União. 

Concessões de aposentadoria, refonnas e pensões: 
- Competência constitucional do Tribunal de Con .. 
tas - Efeitos jurfdicos do julglllllento da legalidade 
- Natureza e revisão dessas decisões -·Recurso ao 
conaresso Nacional. 

CONTROLE FINANCEIRO DAS AUTARQUIAS E EMPR&· 
SAS PUBLICAS 

Heitor Lu~ Filho, Advogado 

DOCUMENTAÇAO 

SUPLli:NCIA 
Norma lzabel Bfbdro Martins, Orientadora de­
PesqUisas LefPslativas, Diretoria. de Informação 
Legislativa. 

I - Constltulçllo de 1967, II - A1l Constituições an­
teriores. m -Renúncia: -alguns casos de renún· 
cia de suplentes: a) Padre Constantino Vieira; b) 
Senador José Feliciano: c) Senador Alô GUimarães. 
IV - Afastamento do ex~;rdcio do mandato- c:on· 
vocação de suplentes: a> Senador Nereu Ramos; b) 
Senador Afonso Arinos. V - Provocação de perda 
de mandato por suplente: - Deputado Adelmar da 
Costa Carvalho. VI - Incompatibilidade: - sena­
dor Antônio Jucâ; - Dr. Mário Pinotti. vn - lne· 
legibilidade. VIU- Legislação. 

PESQUISA 

O PAIU.AMENTARISMO NA REPúBLICA 

Sara Ramos de FigueirMo. Orientadora. de Pes­
quisas Legislativas, Diretoria de Informação Le ... 
gislativa.. 

- Ato Adictonal - Atribuições do Presidente da Re· 
pública - Gabinete Taneredo Neves - Indicaç!o do 
Sr. San Thiago Dantas para Prlmeiro-M.inistro -
Indicação do Sr. Aura Moura Andrade para. Primei­
ro-Ministro - Gabinete Brochado da Rocha - Qa .. 
binete Hermes Lima - Leis Complementares e De .. 
legadas - Criticas ao parlamentarismo - Revoga .. 
ção do Ato Adicional - Plebiscito - Emenda Cons .. 
titucional n.0 6, de 1963. 

ANO VI - N.• 22 - Abrü a JIUlho de 1969 - Preço: 5,00 
Sumário: 

COLABORAÇAO i 
O DIREITO PROCESSUAL NA CONSTITUIÇAO DE 1967 

Pro!. Francisca Manoel Xavier de Albuquerque 
COLABORAÇA.O 
TRATAMENTO JURIDICO DAS REVOLUÇOES 

Dr. Clóvis Ramalhete 
Teoria sociológica das Revoluções. - o fato ajuri­
dico da fôrça. - o fato e a norma. - A eticácia doa 
editos revolucionários e sua legitimação. - Direito 
revolucionário. - Direito de resistência e Estado de 
Direito. -Tratamento preventivo das Revoluções no 
Direito Interno. - No Direito Internacional. - Di­
reib?S Fundamentais e Revolução. - Convenção de 
Estocolmo, da eruz Vermelha. - A côrte Européia 
e o caso Lawless. 

COLABORAÇAO 
O NEGóCIO JURIDICO INTITULADO "FICA" E SEUS 

PROBLEMAS 
Domingos Sávio Brandão Lima, Desembargadw 
do Tribunal de Justiça e Professor Titular da 
Faculdade Federal de Direito de Mato Grosso. 

I- Introdução. n - Valor e Fôrça dos Usos e Coe­
tumea no Dlre1to. m - M Bes Mancipi em IW~. 



3042 ' Têrç~>·feirl> f DIXRIO DO LONGRESSO NACIONAL (Seçfio m · Agôsto !I~ 1910, . 

IV - Primórdios da Pecuária Mato-Grossense. V -
Origens do Negócio Jurídico "FICA". VI - COnceito 
e Evolução do "F'ICA". VII - Espécies de "FIC,A". 
VIII -- Compra e Venda a Entregar. IX - Nota 
Promissória Pecuarista. X - Parceria Pecuária. XI 
- Interpretação do Contrato. XII - Simulação. 
xrtr -- Depósito. :x:rv - Açio Executiva e Reivin­
dicatória. XV - Conclwões. 

COLABORAÇAO 

DOS RECURSOS EM AÇOES ACIDENTARIAS 

Paulo Guimarães de Almeida, Procurador do 
INPS 

PROCESSO LEGISLATIVO 

VETOS - LEGISLAÇAO DO DISTRITO FEDERAL 

Jésse de Azevedo Barquero, Orientador de Pes­
quisas Legislativas e Santvno Mendes dos Santos, 
Diretoria de Informação Legislativa. 

1.° Capitulo 

- Legislação (de !889 a 1969> 

2. o CapftuJo 

- Apreciação dos vetos 
1 - Cisão de veto 
2 - Cisão de veto parcial 
3 - Cisão de veto total 
4 - Convocação do senado Federal no inter­

valo das 13essões legislativas para delibe .. 
rar sôbre matérias de sua competência 
exclusiva, dentre elas "a apreciação dos 
vetos do Frefeito do Distrito Federal" 

5 - Decurso de prazo 
6 - Prazo para preclusão do veto 
7 - Prazo para' pronunciamento sObre veto 
8 - Prazo do veto - Interrupção (sessão, le­

gislativa convocada para fim especial -
interpretação) 

9 - Razões do veto 

DOCUMENTAÇAO 

REGULAMENTO DAS PROF'ISSOES: n:CNICO DE AD­
MIN]STRAÇAO -ECONOMISTA 

PESQUISA 

CAPITAIS ESTRANGEIROS NO BRASIL 

llvo Sequeira Battsta,\Diretoria de Informação 
Legislativa 

I - Histórico da Legislação; II ·- Conceituações 
Ill -O Capital Estrangeiro na Constituição de 1987; 
IV - Depoimentos na CP! sõbre Transações entre 
Emprêsas Nacionais e Estrangeiras; V -- Discursos; 
VI - Conclusão. 
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Sumário: 

COLABORAÇAO 

DA FUNÇAO DA LEI NA VIDA DOS ENTES PARAES-
TATAIS 

Rubem Nogueira, Deputado Federal, Professor 
Titular de Teoria Geral do Direito na Faculdade 
de Direito da Pontifícia Universidade Católica ela 
Bahia. 

COLA'PORAÇAO 
DO PROCESSO DAS AÇOES SUMARIAS TRABALHISTAS 

Domingos Sâvio Brandão Lima, Desembargador 
do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Oros ... 
so e PJ;"ofessor Titular da Faculdade Federal de 
Direito de Mato Grosso. 

COLABORAQM) 

ASPECTOS DO CONTROLE DA CONSTITUCIONALIDADE 
DAS LEIS 

Roberto Rosas, Professor da Universidade de 
Brasília, da Universidade do Distrito Federal e 
da Faculdade de Direito do Distrito Federal. 

1 - Constituiçóes rígidas t flexíveis. 2 - Conceito 
de constitucionalidade. Presunção de constituciona­
lidade. 3 - Origens. Marshall e a inconstitucionali­
dade das ·leis. 4 - o Contróle no Brasil. AB Cons­
tituições: de 1824 à Emenda Constitucional n.o 1. A 
legislação pertinente. 5 - Inconstitucionalidade em 
tese. Sistemas-de contrôle. 6- O S.T.F. e o con­
trõle. A função do Procurador-Geral da República. A 
liminar. Desistência. 7 - A inconstitucionalida.-e no 
Tribunal de Justiça. Prejudicial ele inconstitucfona­
lidade. A decisão do juiz singular. 8-Os efeitos da 
declaração. O papel do Senado. Apreciação pelo Tri­
bunal de Contas. 9- Constitucionalidade de tratado 
ou acôrdo. 

COLABORAÇAO 

DISPONIBILIDADE GRAFICO-EDITORIAL DA IMPREN· 
SA ESPECIALIZADA 

Prot. Roberta Atila Amaral Vieira, Chefe da Di­
visão Editorial do Serviço de Publlcações da Fun­
dação Getúlio Vargas e Professor de Economia 
Politica na Faculdade de Ciências Jurfdi"cas do 
Rlo de Janeiro. 

I. Introdução; 11 Ausência de Informação: Ill. 
Problemas Peculiares à Imprensa Especializcu:la; IV. 
Tendências da Indústria Gráfica; V. conclusões. 

.OOCUMENTAÇAO 

A PRESIDl!:NClA DO CONGRESSO NACIONAL 

I- Emenda Constitucional n.• 1, de 1969. Constitui ... 
ção do Brasil de 1967. 11 - As Constituições ante­
riores. III- O Projeto de constituição e as emendas 
apresentadas ao seu texto no Congresso Nacional. 
IV- Resolução elo Congresso Nacional n.O 1, de 1967. 
V - Pareceres de Juristas: 1 - Alfredo Bw:aid; 2 
- Frederico Marques; 3 - José Loureiro Júnior; 
4 - Latayette Pondé; 5 - Miguel Reale; 6 - Pau­
Uno Jacques; 7 - Pontes de Mjranda. VI - Comen .. 
târio da. Imprensa. VII - Mandado de Segurança 
impetrado pelo Senador Aura Moura Andrade contra 
Ato do Presidente da Câmara dos Deputados, para 
assegurar ao impetrante, Presidente do Senado Fe .. 
deral, a direção das Sessões conjuntas do congrt:sso 
Nacional. Decisão do supremo Tribunal Federal Cin .. 
tegra. - Audiência de Publicação de 27 de agôsto de 
1969). 

DOCUMENTAÇAO 

INCOMPATIBILiúADES 

Sara Ramos de Figueirêdo, Orientadora de. Pes­
quisas Legislativas - Diretoria de Infonnação 
Legislativa. 

I- Conceito. II- As incompatibmdades nas Cons­
tituições brasileiras. III - casos de incompatibilida­
des: l - Incompatibilidade do mandato de senador 
como o exercício do cargo de Prefeito - Senador Llno 
de Mattos - Senador pelo Estado de São Paulo, 
eleito para o cargo de Prefeito da capital do mesmo 
Estado - 1955; 2 - Incompatibilidade do mandato 
de Senador com o exercício do cargo de Governador: 
tt> Senador Moysés Lupion - Senador pelo Estado 
dP Paraná, eleito para o cargo de Governador do 



mesmo Estado - 1956; b) Senador Dinarte ·Mariz 
- senador pelo Estado do Rio Grande do Norte, elei· 
to para o cargo de Governador do mesmo EstadQ -
1956. IV - Compatibilidade do mandato de Senador 
com o eargQ de Vice~Governador de Estado: Sena. 
dor Arthur Bernardes Filho - Senador pelo Estacto 
de Minas Gerais, eleito Viee·Governador do mesmo 
Estado - 1955. V - Compatibilidades e incompati· 
bllidades do mandato Com o exercício de missões 
diplomáticas: 1 - Indicação n.o 5, de 1951 <de caré.· 
ter geral), do Senador Mozart Lago (consulta à Co· 
missão de ConstitUição e Justiça; Parecer n.0 396, de 
1952, da C.C.J.); 2- Senador Assis. Chateaubriand, 
nomeado Embaixador Especial e Plenipotenciário jun. 
to ao Govêtno da Grã·Bretanha; 3 ~ Vigência da 
Constituição de 1967; Senador Aura Moura Andrade, 
nomeado Embaixador Extraordinário e Plenipoten­
ciário junto ao Qovêmo da Espanha. VI - Campa~ 
tibilid.ades: 1 - Escola Superior de Ouerra; 2 -
Cargo consUltivo e efetivo em institUição de caráter 
público. 

D0Ct1MENTAÇAO 

A PROFISSAO DE JORNALISTA 

Fern.atuto Giuberti Nogueira, Orientador de Pes­
quisas Legislativas - Diretoria de Informação 
Legislativa, 

ANO VI - N.• 24 - Outubro a Dezembro de 1969 
Preço: Número ESpecial - 10,00 

COLABORAÇAO 

INCONSTITUCIONALIDADE DE DECRETOS-LEIS SOBRE 
INELEGIBILIDADES 

Josaphat Marinho, Senador - Professor da Fa­
culdade de Direito da Universidade da Bahia. 

1- Decreto-Lei n.o 1.069, 2- Decreto-Lei n.0 1.063. 
3 - Emenda Constitucional n.o 1 e va.catio legis. 4 -
Importância da complementação da. Lei. 5 - A 
Constituição de 1967 e a Emenda n.0 1. 6 -- Atos 
Institucionais. 7 - Derrogação e ab-rogação. Atos 
nulos. 8 - Segurança nacional. 9 - O S. T. F. e o 
conceito de Segurança Nacional. 10 - O S.T.F. e 
o Oecreto~Lei n,0 314. 11 - Eleições municipais em 
parte da Federação. 12 - Constituição, decreto-lei 
e lei delegada. 13 - Inelegibilidades e lei comple­
mentar. 14 - Partilha do pod.er de legislar: del1ln.i­
tação. 15 - Conclusão. 

COL.ABORACAO 

ASPECTOS DO PODER JUDICIARIO AMERICANO E 
BRASILEIRO 

Pro!. Paulino- Jacques 

COLABORACAO 

"MANDA TOM IN REM SUAM" 

Domingos Sávio Brandão Lima, Desembargador 
do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Gros­
so e Professor Titular da Faculdade Federal de 
Direito de Mato Grosso. 

COLA:BORACAO 

ASPECTOS DOS TRIBUNAIS DE CONTAS 

Roberto Rosas, Professor da Universidade de Bra­
sllia, da Universidade do Distrito Federal e da 
Faculd.ade de Direito do Distrito F~dexal. 

O escopo da criação da Tribunal de Contas. o pen­
samento de RUi Barbosa. As tentativas anteriores de 
criação do Tribunal de Contai. As Constituições bra-

siletras (18:!4 a 19671 o O. problelllu da coi)SOUdaçlo 
do Tribunal como ln.stltulçAoo Relaçlo com oo outros 
Podêres o l"unçlo jurll!dlclonal Aa contas anuals do 
Executivo federal, estadual, muntetpsl e do DJ.l'. Con .. 
trOle externo e interno. AI alterac;6ea feitas pelos 
Decretos-Leis n.Oa 200 e 800. A tesallde.de daa apo .. 
sent&dorias e pens6u. 

CóDIGOS 

CODIOO PENAL 

1.• PARTE: I - Anteprojeto do Ministro Nelson 
Hungria. li - Exposição de Motivos do Mtnlstro 
Francisco Campos <Código Penal de 1940) . 111 ~ · 

Exposição de Motivos do Ministro Oama e Silva ~~ó­
digo Penal de 1969) . 

2.• .PARTE: Quadro Compars.ttvo: Decreto-Lei núme­
ro 1.004, de 21 de outubro de· 1969 - Decreto-Lei 
n.0 2. 848, de 1 de d.ezemllro de 194.0 e lest.sl.açâo cor­
relata. 

Aos Srs. CrlmiaaUstas, Juristas e MUltantes Forenses 

O n,o 24 da "Revista de lnform.açlo Lertslatlva" traz amplo 
estudo sôbre o "Códlco Penal", compreendendo um qua4ro com­
parativo, em que sio coteJados, em todos os seus dispositivos, o 
C6dlgo Penal vtr;ente e o que terl vtrênela a partir de 1.• de 
acôsto. Em notas, slo, assinaladas as atteraç6es sofridas pelo C6d1· 
ro Penal de 1940 e a Jealslaçlo correlata. 
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